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PARECER JURÍDICO 

Ref: PROJETO DE LEI nº 149/2025

INICIATIVA: VER CORONEL FABRÍCIO MARTINS
 
À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto sob análise, de autoria do nobre Edil,  “FICA ESTABELECIDA, NO 
ÂMBITO  DAS  UNIDADES  DE  SAÚDE  DE  CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM,  A 
EXIBIÇÃO DE PROGRAMAÇÃO INSTITUCIONAL POR MEIO DE TELEVISORES.” 

A proposição tem por objetivo a exibição de propaganda institucional relacionada 
a  saúde  nas  unidades  de  saúde  do  município.  O  presente  projeto  de  lei  busca 
transformar  esse  tempo  de  espera  em  uma  oportunidade  de  orientação  e 
conscientização da população atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) municipal, 
por  meio  da  exibição  de  conteúdos  produzidos  ou  validados  pelas  secretarias 
competentes.

Inicialmente, sob o aspecto formal, verifica-se que a matéria se insere no campo 
da competência legislativa do Município, conforme preceitua o art. 30, incisos I e II da 
Constituição  Federal,  que  confere  aos  Municípios  a  atribuição  para  legislar  sobre 
assuntos  de  interesse  local  e  suplementar  a  legislação  federal  e  estadual  no  que 
couber: 

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Além  disso,  o  tema  saúde  pública,  está  compreendido  no  âmbito  da 
competência comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
conforme dispõe o art. 23, II, da Carta Magna:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 
(…)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
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Em harmonia, a Lei Orgânica do Município de Cachoeiro de Itapemirim reforça a 
competência municipal para legislar sobre a matéria, conforme se extrai dos seguintes 
dispositivos: 

Art. 16 -  Ao Município compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
I - legislar sobre assunto de interesse local; 

Art. 17- Ao Município compete, concorrentemente com a União e o 
Estado: 
I - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 
[...]
XI - prover, sobre os seguintes serviços, quanto à sua organização 
e funcionamento: 
b)  saúde  pública,  mantendo  ambulatórios,  centros  e  postos  de 
saúde,  prontos-socorros,  serviço  dentário  e  outros  referentes  à 
saúde pública, inclusive hospitais e maternidades, de acordo com 
recursos financeiros; 

Art. 152 - A saúde é direito de todas as pessoas e dever do Poder 
Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao 
acesso universal e Igualitário as ações e serviços para promoção, 
recuperação, preservação e proteção da saúde. 

Art. 157- É competência do Município, no âmbito de seu território: 
I - a assistência à saúde; 
[…]
VII  -  a proposição de projetos de lei  municipais que contribuam 
para viabilizar e concretizar os serviços municipais de saúde; 

Dessa forma, é inequívoca a competência legislativa e material do Município 
para instituir mecanismos que promovam a efetividade, orientação e conscientização 
na  prestação  dos  serviços  públicos  de  saúde.  Tal  prerrogativa,  encontra  respaldo 
expresso na própria Lei Orgânica Municipal, que autoriza a proposição de projetos de 
lei voltados à concretização e aprimoramento dos serviços de saúde no âmbito local.

Superado a análise quanto a competência municipal sobre o tema, passamos 
a analisar quanto a iniciativa legislativa.

No que tange à iniciativa legislativa, verifica-se que a matéria se enquadra nas 
hipóteses de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 48, 
§ 1º, da Lei Orgânica Municipal, que assim dispõe: 
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Art. 48 – A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores do 
Município na forma prevista nesta lei. 
§ 1º - São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal as leis que 
disponham sobre: 
I  –  criação  de  cargos,  funções e  empregos  públicos,  na 
administração  direta  e  autárquica,  ou  aumento  de  sua 
remuneração; 
II  –  servidores  públicos  do  Município,  seu  regime  jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o 
disposto no inciso III do art. 42 desta Lei; 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais 
e órgãos da administração pública; 
IV – orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias.

Embora o projeto de lei não preveja expressamente a criação de novos cargos 
ou órgãos,  ele  acaba por  atribuir  novas responsabilidades ao Poder  Executivo.  Na 
prática, caberá ao Executivo, através das Secretarias, elaborar a programação a ser 
exibida, organizar o material correspondente, definir o tempo de exibição e adotar as 
medidas necessárias à efetiva implementação do programa. Tais atribuições impactam 
diretamente a estrutura administrativa, uma vez que implicam a ampliação das funções 
das  secretarias  e  órgãos  municipais,  exigindo,  inclusive,  a  disponibilização  de 
servidores para a execução das ações previstas. 

Nesse  sentido  também,  entendemos  que  o  artigo  3º  invade  a  iniciativa  do 
Chefe do Poder Executivo, ao determinar a disponibilização de um canal de escuta e 
sugestão  aos  usuários,  assim,  tal  providência  dependerá  de  disponibilização  da 
estrutura de servidores e ainda a criação de novas atribuições aos órgãos e secretarias 
para  o  efetivo  funcionamento,  incindindo em matéria  exclusiva  do Chefe  do Poder 
Executivo, conforme §1º, III, do artigo 48, da LOM. 

Desse modo, a iniciativa parlamentar do projeto compromete-se por vício de 
iniciativa. Isso ocorre porque, neste caso, não se aplicaria o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 917 de Repercussão Geral, que estabelece o 
seguinte:.

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição 
Federal).”

O projeto em questão, ao contrário do excerto, trata exatamente da atribuição e 
ampliação de funções de órgãos e secretarias, matéria reservada à iniciativa privativa do
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Chefe do Poder Executivo. Assim, não incindindo na 
exceção do Supremo Tribunal Federal.

Ainda, o projeto prevê, no §2º, do artigo 1º, e no artigo 2º, a expressão “poderá”. 
Tal expressão, típica de leis autorizativas, traduz norma de efeito facultativo, sem impor 
dever jurídico concreto, fragilizando a eficácia da norma e prejudicando a segurança 
jurídica da política pública.

O termo “poderá”,  além de tratar  de  um dispositivo  sem efeitos  vinculante, 
concreto e sem impor dever jurídico,  a Procuradoria do Município de Cachoeiro de 
Itapemirim/ES, entende ainda que o referido termo, é verdadeiramente imposição de 
comandos,  suprimindo a  discricionariedade própria  do Administrador  na escolha de 
suas  ações  e  políticas  de  gestão,  e  assim,  configurando  invasão  de  competência 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, contrariando o artigo 48, § 1º, III, da LOM, 
conforme confere-se no Parecer Jurídico exarado ao PROCESSO: 46524/2025 (Veto 
03/2025):

Por outro lado, verifica-se que o parágrafo único do art. 2º dispõe 
sobre  medidas  a  serem adotadas  pelo  Poder  para  promover  a 
data, exemplificando ações como campanhas educativas, palestras 
e exames preventivos, incidindo as violações acima elencadas. 
Neste ponto, acaba por invadir a competência privativa do Poder 
Executivo  prevista  no  art.  48,  §  1º,  inciso  III  da  Lei  Orgânica 
Municipal. 
Destaca-se  que,  não  obstante  a  aparente  faculdade  na 
implantação  das  ações  com  a  utilização  do  vocábulo  “poderá”, 
afere-se  imposição  de  verdadeiros  comandos,  suprimindo  a 
discricionariedade  própria  do  Administrador  na  escolha  de  suas 
ações e políticas de gestão. 

Cumpre registrar que as leis autorizativas constituem exceção no ordenamento 
jurídico. Quando mencionadas na Constituição Federal, referem-se a hipóteses em que 
se exige apreciação prévia da Câmara sobre atos do Executivo, mais vinculadas à sua 
função fiscalizatória do que à legislativa. O que não é o caso concreto.

Assim, o Prefeito pode praticar atos de administração ordinária sem necessidade 
de lei autorizativa. Já os projetos autorizativos oriundos do Legislativo são formalmente 
inconstitucionais,  por  representarem  indevida  interferência  nas  atribuições  do 
Executivo,  violando o  princípio  da separação dos poderes previsto  no  artigo  2º  da 
Constituição Federal, conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial consolidado.

A doutrina de Sérgio Resende de Barros é bastante elucidativa acerca do tema 
“leis autorizativas”, conforme se depreende do segmento abaixo transcrito: 

Autorizativa é a “lei” que - por não poder determinar - limita -se a 
autorizar o Poder Executivo a executar atos que já lhe estão
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autorizados  pela 
Constituição,  pois  estão  dentro  da  competência  constitucional 
desse  Poder.  Fixar  competência  dos  Poderes  constituídos, 
determinandoos ou autorizando-os, cabe ao Poder Constituinte no 
texto da constituição por ele elaborada. A ordem constitucional é 
que fixa as competências legislativa, executiva e 
judiciária. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio da Constituição
fixar, pretendendo determinar ou autorizar, um Poder constituído 
no  âmbito  de  sua  competência  constitucional,  essa  lei  é 
inconstitucional.  Não  é  só  inócua  ou  rebarbativa.  É 
inconstitucional,  porque  estatui  o  que  só  o  Constituinte  pode 
estatuir,  ferindo a Constituição por  ele  estatuída.  O fato  de ser 
mera autorização não elide o efeito de dispor, ainda que de forma 
não  determinativa,  sobre  matéria  de  iniciativa  alheia  aos 
parlamentares. Vale dizer, a natureza teleológica da lei -o fim: seja 
determinar,  seja  autorizar  -  não  inibe  o  vício  de  iniciativa.  A 
inocuidade da lei não lhe retira a inconstitucionalidade. A iniciativa 
da  lei,  mesmo  sendo  só  para  autorizar,  invade  competência 
constitucional  privativa”  (Disponível  em 
http://www.srbarros.com.br/pt/leisautorizativas.cont) 

No âmbito  jurisprudencial,  tanto  os  Tribunais  de  Justiça,  quanto  o  Supremo 
Tribunal  Federal  (STF)  têm  decidido  que  leis  de  caráter  autorizativo  violam  a 
competência  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  configurando  manifesta 
inconstitucionalidade, conforme vejamos: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 
Nº 1.595/2011 EDITADA PELO ESTADO DO AMAPÁ – DIPLOMA 
LEGISLATIVO  DE  CARÁTER  AUTORIZATIVO  QUE,  EMBORA 
VEICULADOR  DE  MATÉRIAS  SUBMETIDAS,  EM  TEMA  DE 
PROCESSO  DE  FORMAÇÃO  DAS  LEIS,  AO  EXCLUSIVO 
PODER  DE  INSTAURAÇÃO  DO  CHEFE  DO  EXECUTIVO, 
RESULTOU, NÃO OBSTANTE, DE INICIATIVA PARLAMENTAR – 
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  –  REGIME  JURÍDICO  – 
REMUNERAÇÃO – LEI ESTADUAL QUE “AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO  A REALINHAR  O  SUBSÍDIO  DOS  SERVIDORES 
AGENTES  E  OFICIAIS  DE  POLÍCIA  CIVIL  DO  ESTADO  DO 
AMAPÁ”  –  USURPAÇÃO  DO  PODER  DE  INICIATIVA 
RESERVADO AO GOVERNADOR DO ESTADO – OFENSA AO 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DE PODERES 
–  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL –  REAFIRMAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA- 
-GERAL  DA REPÚBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE  – 
AÇÃO  DIRETA  JULGADA  PROCEDENTE.  (STF,  Pleno,  ADI 
4.724/AP, Rel. Min. Celso De Mello, j. 01.08.2018). 
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EMENTA:  AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI 
MUNICIPAL Nº  5.859/2017,  DO  MUNICÍPIO  DE  VILA VELHA. 
AUTORIZAÇÃO  PARA  OFERECIMENTO  DE  SERVIÇOS  DE 
OBRAS  E  LIMPEZA  EM  LOCAIS  PRIVADOS  DE  USO 
COMUNITÁRIO.  LEGISLAÇÃO  DE  AUTORIA  DA  CÂMARA 
MUNICIPAL.  VÍCIO  FORMAL  DE  INICIATIVA  IDENTIFICADO. 
COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DO  CHEFE  DO  PODER 
EXECUTIVO.  CRIAÇÃO,  ESTRUTURAÇÃO  E  ATRIBUIÇÕES 
DOS  ÓRGÃOS  DO  PODER  EXECUTIVO. 
INCONSTITUCIONALIDADE  RECONHECIDA.  I.  In  casu,  a 
Câmara  Municipal  de  Vila  Velha,  por  meio  da  impugnada  Lei 
Municipal nº 5.859/2017, ao autorizar o Poder Executivo Municipal 
a  realizar  serviços  de  limpeza  e  obras  em  sedes,  capelas 
mortuárias e em áreas privadas de uso comunitário no Município 
de Vila Velha, acabou por ingressar na seara reservada ao Chefe 
do Poder Executivo, tendo em vista que, por simetria ao disposto 
no artigo 63, incisos I, III e IV, da Constituição Estadual, compete 
privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis 
que disponham sobre a “organização administrativa e pessoal da 
administração  do  Poder  Executivo”,  bem  como  sobre  “criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do 
Poder Executivo”. II. A determinação da Lei Municipal, no sentido 
de  autorizar  que  sejam  efetuados  serviços  de  limpeza  e  de 
pequenas  obras  de  reformas  em  sedes  de  movimentos 
comunitários  e/ou  associações  de  moradores  e  em  capelas 
mortuárias  comunitárias,  bem  como  de  limpeza  em  áreas  de 
entidades  privadas  utilizadas  para  atividades  comunitárias  no 
município de Vila Velha, cria novas atribuições ao Poder Executivo 
Municipal,  além de interferir  na determinação de quais  serviços 
serão prestados à sociedade. III. A mencionada lei repercute no 
funcionamento da Administração Pública Municipal,  que terá  de 
prestar serviços que anteriormente não eram oferecidos, a locais 
privados  de  utilização  comunitária,  o  que  enseja,  também,  a 
criação de novas despesas para oferecimento dos determinados 
serviços.  IV.  O  fato  de  a  Lei  em  questão  ser  “meramente 
autorizativa”,  autorizando  que  o  Poder  Executivo  realize 
determinadas providências que são de sua competência exclusiva, 
não  fasta  o  vício  de  inconstitucionalidade,  por  estar  dispondo 
sobre  matéria  de  iniciativa  privativa  do  Poder  Executivo. 
Precedentes.  V.  Resulta  identificado  o  vício  formal  de  iniciativa 
capaz  de  evidenciar  a  mácula  de  inconstitucionalidade  da  Lei 
Municipal  nº  5.859/2017,  sub  judice.  VI.  Declarada  a 
inconstitucionalidade, ex tunc, da Lei nº 5.859/2017, do Município 
de Vila Velha. (ADIN 5011878-66.2022.8.08.0000 – TJES) 
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Não cabe, portanto, ao Poder Legislativo criar normas que autorizem o Executivo 
a realizar tarefa afeta a sua competência, sob pena de flagrante afronta à Constituição 
da República. 

Diante do exposto, ainda que a proposição revele sensibilidade social, inclusive 
de  função  informativa  e  preventiva  a  saúde  dos  munícipes,  incorre  em  vício  de 
iniciativa,  ao impor atribuições a órgãos do Executivo, em afronta à separação dos 
Poderes. 

Assim,  nosso  parecer  é  pela  inviabilidade  jurídica  do  Projeto  de  Lei  e em 
obediência aos artigos 26, parágrafo único e 115, IV, do Regimento Interno, encaminha 
à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e considerações sobre a 
matéria.

Ressalta-se  que,  caso o  nobre  Edil  entenda oportuno,  poderá  encaminhar  a 
sugestão ao Prefeito, mediante Indicação, a fim de que a matéria seja apresentada 
nos termos de sua competência privativa. 
 

É o parecer, salvo melhor juízo, para análise de V. Exªs.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 13 de outubro de 2025. 

PABLO LORDES DIAS
  Procurador Legislativo Geral
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